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LEI COMPLEMENTAR Nº 14, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1.996
(Vide Lei Complementar nº 350, de 2.005)
(Vide Lei Complementar nº 627, de 2.010)
Projeto de Lei Complementar nº 1/95
Autor: Vereador Pedro Antonio Baptistini

Institui o Código de Arborização Urbana Pública do Município de Araraquara, e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Araraquara, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal, em sessão extraordinária de 4 de novembro de 1.996, promulga a seguinte Lei:

TÍTULO I

Das Disposições Gerais

CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais
Art. 1º  Este Código contém as medidas de política administrativa em matéria de Arborização Urbana Pública, apresentando as Normas Técnicas para Arborização Viárias e Áreas Verdes, estatuindo as relações entre o Poder Público Municipal e os Munícipes.
Art. 2º  A vegetação de porte arbóreo (árvores), bem como as mudas de espécies arbóreas plantadas, existentes nos logradouros e próprios públicos do perímetro urbano do município, são bens (equipamentos urbanos) de interesse comum a todos os munícipes. Todas as ações que interferem nestes bens ficam limitadas aos dispositivos estabelecidos por este Código e pela legislação em geral.
Art. 3º  Ao Prefeito Municipal e em geral, aos servidores municipais, incumbe cumprir ou zelar pela observância dos preceitos deste Código.

Art. 4º  Para o cumprimento destes preceitos, o Município utilizará a estrutura técnica e administrativa existente.

CAPÍTULO II

Das Competências do Município

Art. 5º  Projetar viveiros, planejar a arborização urbana pública, administrar e fiscalizar as unidades constituídas.
Art. 6º  Implantar viveiros e produzir mudas de árvores ornamentais e de interesse ecologia regional.

Art. 7º  Executar a arborização de logradouros e próprios públicos.

Art. 8º  Executar ou exigir o Projeto de Arborização Viária de loteamentos quando da sua aprovação.

Art. 9º  Promover a preservação e conservação das arvores dos logradouros e próprios públicos, provendo suas necessidades, conciliando sua conservação e manejo com dinâmica urbana e o interesse público.

Art. 10.  Promover estudos, pesquisas e divulgação das atividades ligadas às suas atribuições, funções e objetivos, bem como ministrar cursos e treinamento profissional de mão de obra habilitada para todas as tarefas.
Art. 11.  Estimular, propor normas e promover a arborização com fins ecológicos e paisagísticos nos limites do município.

Art. 12.  Promover a educação ambiental, cursos e palestras.
Art. 13. Adotar medidas de proteção da flora e fauna nativas ameaçadas de extinção na região.
Art. 14.  Celebrar convênios com entidades, instituições e empresas privadas, para promover a implantação ou a manutenção da arborização urbana pública, envolvendo publicidade, recursos materiais, financeiros e humanos.
Art. 15.  Determinar o Índice de Área Verde (IAV) da cidade de Araraquara.

Art. 16.  Desenvolver Plano de Arborização para a cidade de Araraquara e Distritos, cujas ações sejam consubstanciadas em diretrizes de longo prazo.
Art. 17.  Estabelecer as áreas onde existam Vegetação de Preservação Permanente, a fim de proteger a cobertura vegetal dessas áreas, proibindo sua ocupação com edificações.

Art. 18.  Definir as árvores imunes ao corte dentro do Perímetro Urbano e de expansão.

CAPÍTULO III
Dos aspectos Gerais do Meio Ambiente

Art. 19.  É proibida qualquer alteração das propriedades físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente, solo, água, e ar, causados por substancias sólidas, liquidas, gasosas ou qualquer estado da matéria que direta ou indiretamente prejudique a flora e a fauna, e que crie ou possa criar, condições nocivas ou ofensivas à saúde, segurança e ao bem estar público.
Art. 20.  Os resíduos domésticos ou industrias não bio - degradáveis, não poderão ser lançados nos canteiros da arborização urbana pública ou nas águas interiores, sem que tenham o devido tratamento.
Art. 21.  As autoridades incumbidas da fiscalização ou inspeção para fins de controle ambiental terão livre acesso, às instalações industriais, comerciais, agropecuárias ou outras, particulares ou públicas, capazes de prejudicar o meio ambiente.
Art. 22.  O Município poderá celebrar convênio com órgãos públicos, estaduais ou federais, para execução de tarefas que objetivem o controle da poluição ambiental e dos planos para sua proteção.
Parágrafo único.  O Município de posse deste Código de posse deste Código, poderá celebrar convênio com órgãos públicos estaduais ou federais com o objetivo de preservar e fiscalizar a arborização urbana pública.
CAPÍTULO IV

Das Definições e do Sistema de Espaços Livres

Art. 23.  Para efeito de aplicação deste código, as expressões utilizadas ficam definidas:
1. espaço Livre (EL): são espaços abertos, livres de edificações, delimitados pela Prefeitura, podendo ser públicos ou privados, classificados dessa forma:

1.1. espaço Livre Particular: é de domínio particular ex: Jardins e Quintais de Residências;

1.2. espaço Livre Público: é de domínio da Prefeitura e a população tem livre acesso ex: Áreas Verdes, Vias de Circulação (de veículos ou pedestres), Áreas para Esportes, Cemitérios Públicos, e outros.
1.3. espaço Livre Potencialmente Coletivo: é de domínio público ou privado mas podendo estar aberto ou não ao público ex: Clubes, Condomínios Fechados, Industrias, Escolas Públicas ou Privadas, Hortas Comunitárias, etc...
2. vegetação de Porte Arbóreo: São vegetais lenhosos com Diâmetro a Altura do Peito (DAP) igual ou superior a 0,05 metros;

3. vegetação arbustiva ou rasteira:é toda aquela não caracterizada como de porte arbóreo;
4. arborização urbana: é toda vegetação arbórea, natural ou implantada, localizada na zona urbana (perímetro urbano e zona de expansão);
5. arborização pública: é toda vegetação de porte arbóreo, natural ou implantada, localiza em logradouros públicos;

6. arborização viária: é toda vegetação de porte arbóreo existente nas vias oficiais de circulação de pedestres ou de veículos;
7. bosque ou floresta heterogênea é o conjunto de espécies vegetais de porte arbóreo de propagação expontânea ou artificial, cujas copas cubram o solo em mais de 40% de sua superfície;
8. áreas verdes: são os Espaços Livres Públicos que preenchem os aspectos básicos de servir a recreação e lazer da população, tendo no mínimo uma área de 1.500m², estando assim classificadas:
8.1. área para recreação infantil, com ou sem play-ground, com no mínimo 1.500m²;

8.2. praça pública com recreação passiva com no mínimo 3.000m².

8.3. parque de vizinhança com recreação ativa para crianças e passiva para adultos, com no mínimo 5.000m²;

8.4. campo esportivo e centro de educação com área mínima de 10.000m² e máxima de 100.000m²;

8.5. parque distrital com área mínima de 100.000m²;

9. índice de área verde (IAV): é a relação entre a quantidade (em m²) de Área Verde da cidade e a sua população. Para efeito de cálculo desse índice somente serão utilizadas as Áreas Verdes classificadas no item anterior;

10. parque metropolitano: é um Espaço Livre localizado na Zona Urbana ou Rural e atende uma população regional não devendo, por isso, ser considerado no IAV;

11. área de vegetação de preservação permanente: são locais que apresentam vegetações de porte arbóreo ou de outras formas, cuja localização, extensão ou composição florística, constitua elementos de importância ao solo ou outros recursos naturais ou paisagísticos conforme definido pelo Código Florestal e, em caráter complementar, assim considerados pelo Poder Público Municipal:
11.1. constituir bosque ou floresta homogênea que forme mancha contínua de vegetação superior a 10.000m²;

11.2. localizada em espaços livres;

11.3. destinada à proteção de sítios de excepcional valor paisagístico, científico ou histórico.

12. sistema de espaços livres: é constituído pelo conjunto dos seguintes grupos:
Grupo I – Espaços Livres incluídos no Índice de Áreas Verdes (IAV) de responsabilidade do poder público onde a vegetação atende, sobretudo, a organização e composição de espaços, em função das atividades que nele se realizam. São descritas no item 8 deste artigo.

Grupo II – Espaços Livres não ligados à recreação pública e, portanto, não incluídos no Índice de Áreas Verdes (IAV), propiciadas pelo poder público ou privado com fins ornamentais, enriquecimento visual, sombreamento, redução de temperatura e ruído, retenção de poeiras, etc..., tais como:

1. jardins, parques e jardineiras em áreas públicas ou privadas (residenciais, industriais, clubes, escolas, etc...);

2. arborização viária;

3. vegetação em canteiros centrais de avenidas;

4. cemitérios públicos ou privados.

Grupo III – Espaços Livres não incluídos no Índice de Áreas Verdes (IAV),situadas na zona urbana ou rural onde o papel fundamental da vegetação reflete a interação das atividades humanas com o meio ambiente, de maneira direta ou indireta:
1. parques metropolitanos;

2. reservas naturais e afins;

3. áreas de preservação permanente;

4. áreas específicas (revestimento vegetal em obras de terraplenagem)

5. áreas de controle de erosões;

6. áreas de proteção de mananciais;

7. áreas com fins turísticos.

13. Nas áreas verdes, o Índice de Ocupação do Solo, será no máximo de 0,1 (10%) para áreas cobertas ou de 0,4 (40%) para quaisquer outros tipos de instalações, tais como: estacionamentos, campos de futebol, quadras abertas, passarelas, etc..
TÍTULO II

Da Ordem Pública e Arborização

CAPÍTULO I

Do Trânsito Público

Art. 24.  É vedado o trânsito de veículos de qualquer natureza sobre os passeios, canteiros, praças e jardins públicos.

Art. 25.  Não será permitido prender animais nas árvores constituintes da arborização urbana pública.

Art. 26.  É proibido a pode corte ou remoção de árvores existentes nos logradouros e próprios públicos, salvo com autorização da Seção competente, para casos especiais e justificáveis.

CAPÍTULO II

Do Empachamento das Vias Públicas

Art. 27  Os projetos de instalação de equipamento público ou particulares, em logradouros e próprios públicos já arborizados, deverão compatibilizar-se com a vegetação arbórea existente, de modo a evitar futuras podas ou retiradas.

Art. 28.  Os andaimes das construções ou reformas, não poderão danificar a vegetação de porte arbóreo.

Art. 29.  Os corretos ou palanques não poderão prejudicar a arborização pública.

Art. 30.  As bancas de jornais ou revistas, barracas ou “trailer”, fixos ou móveis situados em locais públicos, devem ter sua localização aprovada pela Seção Competente, de tal sorte, que não afetem a arborização, obedecendo uma distância mínima de 2 (dois) metros da vegetação de porte arbóreo.
Art. 31.  Toda edificação, passagem ou arruamento que implique no prejuízo à arborização urbana pública, deverá ter a anuência da Seção Competente que julgará cada caso.

Art. 32.  Não será permitida a fixação de faixas, cartazes e anúncios nas árvores dos logradouros e próprios públicos.

Parágrafo único.  O material assim encontrado será sumariamente recolhido pelo Seção Competente, não cabendo aos responsáveis qualquer tipo de indenização.

Art. 33.  É expressamente proibido pintar ou pichar a vegetação de porte arbóreo de logradouros e próprios públicos com o intuito de promoção, divulgação, propaganda ou qualquer outra finalidade.

Parágrafo único.  De modo idêntico é proibido pintar os troncos das árvores com cal ou similar, por constituir uma prática inócua, dispendiosa e antiestética.

CAPÍTULO III

Dos Muros, Muretas, Cercas e Passeios

Art. 34.  Os muros, muretas, cercas e passeios afetados pela arborização das vias públicas deverão ser reparados pela Prefeitura Municipal.
Art. 35.  Compete ao proprietário do terreno, edificado ou não, a construção de sarjetas ou drenos para escoamento ou infiltração das águas pluviais que possam prejudicar a arborização pública existente ou projetada.

Parágrafo único.  É proibido desviar as águas de lavagem com substâncias nocivas à vida das árvores, para canteiros arborizados.

Art. 36.  As árvores mortas existentes nas vias públicas serão substituídas pela Prefeitura através da Seção Competente, sem prejuízo dos muros, muretas, cercas e passeios, da mesma forma que a retirada de galhos secos ou doentes.
Art. 37.  Compete ao proprietário do terreno, edificado ou não, quando na construção ou reforma do passeio público, a manutenção dos canteiros para o plantio de árvores de acordo com as Normas Técnicas deste Código.

§ 1º  A Prefeitura Municipal ao notificar os proprietários de terrenos, da necessidade da construção de muretas e passeios, deverá cientificá-los das Normas Técnicas para a implantação dos canteiros para o plantio de árvores.

§ 2º  Nos passeios de logradouros ou próprios públicos, em construção pela Prefeitura Municipal, Estado ou União, serão observadas as mesmas Normas.

CAPÍTULO IV

Dos Loteamentos e Construções

Art. 38.  Fica proibido o loteamento de áreas com matas nativas primárias ou secundárias, representativas de ecossistemas naturais com potencial para serem transformadas em unidades de proteção ambiental, tais como: Parque Municipal, Reserva Biológica, Áreas de Preservação Permanente, Sistemas de Recreio, etc..

Art. 39.  Nos projetos de loteamentos que afetem pontos panorâmicos de paisagem, deverão ser adotadas medidas convenientes a sua defesa podendo, a Prefeitura exigir pra aprovação dos projetos, a construção de mirantes e demais obras secundárias à servidão pública perene para esses lugares.

Art. 40.  Nos projetos de loteamentos, as Áreas Verdes definidas pela Prefeitura Municipal deverão estar locadas, preferencialmente, onde já existam vegetação de porte arbóreo e de fácil acesso aos futuros moradores e usuários.

Art. 41.  Na aprovação de projetos para construções residenciais, comerciais e industriais, deverá a Prefeitura, através da Seção Competente, exigir a locação das árvores existentes nos passeios públicos de acordo com este Código, sendo proibido o corte de árvores para estrada de veículos, desde que haja outra possibilidade ou espaço para tal.

§ 1º  Na impossibilidade comprovada da entrada de veículos em edificações existentes ou a serem construídas, a Seção Competente poderá conceder licença especial para retirada de árvores.

§ 2º  O proprietário ficará responsável pela proteção das árvores durante a construção, de forma a evitar qualquer danos as mesmas.
Art. 42.  Nos setores habitacionais, o “habite-se” somente será expedido após o plantio de, no mínimo, uma árvore para cada fração de terreno, de acordo com o projeto de arborização viária daquele local.

CAPÍTULO V

Da Supressão e da Poda da Vegetação de Porte Arbóreo

Art. 43.  Para efeito de aplicação deste Código, as expressões utilizadas ficam assim definidas:

1. poda: corte (ou supressão) parcial da vegetação de porte arbóreo;

2. supressão: eliminação (ou corte) total da vegetação de porte arbóreo;

3. sacrifício: destruição da vegetação de porte arbóreo sem que, necessariamente, haja a supressão da mesma;

4. destruição: morte da vegetação de porte arbóreo ou que seu estado não ofereça mais condições para sua recuperação;

5. danificação: ferimentos provocados na vegetação de porte arbóreo tendo, como possível consequência sua morte.

Art. 44.  A supressão total ou parcial da vegetação de porte arbóreo somente será permitida pelo Executivo Municipal, quando for necessária para a implantação de projetos ou obras, mediante parecer técnico da Seção Competente.

Art. 45.  Excluída a hipótese prevista no Artigo anterior, a poda e a supressão da vegetação de porte arbóreo em logradouros públicos, fica subordinada à autorização, por escrito, da Seção Competente.

Art. 46.  A realização de corte e poda de vegetação de porte arbóreo em logradouros públicos, somente será permitida:

1. através de funcionários da Prefeitura Municipal devidamente autorizados pelo Seção Técnica Competente, com acompanhamento técnico de profissional devidamente habilitado pelo Sistema CONFEA/CREA;
2. através de soldados do Corpo de Bombeiros nas situações de emergência, quando houver risco iminente à vida de pessoas ou de patrimônio, quer seja públicos ou privado;

3. através de funcionários de empresas concessionárias de serviços público ou contratadas para executar esses serviços, desde que cumpridas as seguintes exigências:

3.1. obtenção de autorização da Seção Competente após análise dos motivos relatados na respectiva solicitação;

3.2. ter acompanhamento técnico permanente de profissional devidamente habilitado pelo Sistema CONFEA/CREA.

Art. 47.  É expressamente proibido a qualquer pessoa física ou jurídica, o corte ou a poda de árvores em logradouros públicos.

§ 1º  O município poderá, entretanto, solicitar a poda ou o corte a Seção Competente da Prefeitura Municipal que, após, avaliar o pedido e proceder a devida vistoria, caberá deferi-lo ou não.

§ 2º  Os pedidos de poda ou retirada de árvores, que por critério técnico da Seção Competente, influenciarem direta ou indiretamente diversos munícipes ou propriedades, deverão vir acompanhados com a anuência de todas as partes envolvidas.

§ 3º  Quando o pedido não for emergencial, em 15 (quinze) dias da entrada do pedido, a Seção Competente providenciará a vistoria do local, por profissional devidamente habilitado, que emitirá o respectivo parecer técnico, deferindo-o ou não.

§ 4º  Indeferido o pedido, o requerente receberá a resposta do parecer técnico, por carta, em até 30 (trinta) dias da entrada do pedido.

§ 5º  Executado o serviço pela Prefeitura Municipal, deverá o requerente plantar em até 30 (trinta) dias, no mesmo local, uma espécie de porte compatível e de acordo com as Normas Técnicas deste Código.
§ 6º  Não havendo espaço adequado no mesmo local, o plantio deverá ser feito em área indicada pela Seção Competente, de forma a manter a densidade arbórea das adjacências.

§ 7º  Nos casos em que a retirada de árvores decorrer do rebaixamento de guias ou quaisquer outras obras justificáveis, de interesse particular, ficará o interessado obrigado ao replantio de igual número de árvores suprimidas, conforme orientação da Seção Competente, caso contrário estará sujeito as Sanções e Penalidades previstas neste Código.

 § 8º  O Poder Municipal poderá negar, sumariamente, a solicitação de retirada de árvores, quando elas forem consideradas Imunes ao Corte.

§ 9º  Em casos mais graves ou urgentes, o munícipe poderá requerer a poda ou a retirada diretamente à empresa concessionária de prestação de serviço público, envolvida com o problema, mediante parecer técnico elaborado por profissional devidamente habilitado.

Art. 48.  A autorização para supressão ou poda, de vegetação de porte arbóreo em logradouros públicos poderá ocorrer, ainda, na seguintes circunstancias:

1. quando o estado fitossanitário da árvore justificar;

2. quando a árvore ou parte dessa, apresentar risco iminente de queda;

3. quando a árvore estiver causando, comprovadamente, danos ao patrimônio público ou privado;

4. quando a árvore constituir-se em obstáculo fisicamente incontornável ao acesso e circulação de veículos, bem como a construção de muros de divisas;

5. quando o plantio irregular ou propagação espontânea de espécies arbóreas impossibilitar o desenvolvimento adequado de árvores vizinhas;

6. quando tratar-se de espécies invasoras com propagação prejudicial comprovada.

Art. 49.  Os munícipes poderão requerer a poda de raízes e ramos de árvores de logradouros e próprios públicos que ultrapassem a projeção vertical divisória de seus imóveis.

Parágrafo único.  A poda ou supressão de raízes só poderão ser executadas quando comprovadamente, elas causarem danos ao meio físico em detrimento do ser humano.+

Art. 50.  Quando for necessária a remoção de árvores e tecnicamente possíveis os seus transplantes, esses serão realizados pela Seção Competente e para os locais mais próximos possíveis quando forem plantas nativas.
Art. 51.  Serão tratadas de forma diferenciada as árvores que forem atingidas por acidente ou intempéries, alheias a vontade humana, sendo atendidas de forma emergencial pela Prefeitura Municipal ou pela empresas concessionárias de prestação de serviços público.

Parágrafo único.  As empresas concessionárias de prestação de serviço público poderão realizar podas e retiradas de árvores, quando em ocasiões emergenciais houver a necessidade de segurança e do bem estar da população, observando sempre as Normas deste Código e notificando, posteriormente, a Seção Competente dos Serviços Executados.

Art. 52.  A poda de rebaixamento ou drástica não poderá se tornar uma prática periódica por caracterizar a incompatibilidade da árvore com o local além de trazer danos a planta. Caso essa poda seja necessária e constante, deve-se estudar e planejar a substituição gradativa dessas árvores por outras adequadas ao meio físico.

Parágrafo único.  Entende-se por poda excessiva ou drástica:

a) o corte de mais de 50% (cinquenta por cento) do total da massa verde da copa;

b) o corte da parte superior da copa, eliminando a gema apical;

c) o corte de somente um lado da copa, ocasionando o desequilíbrio estrutural da árvore.

Art. 53.  É proibido destruir ou danificar árvores em logradouros e próprios públicos.

Parágrafo único.  A Seção Competente não autorizará a poda ou corte de árvores quando se trata de colocações de luminosos, letreiros, toldos ou similares.

CAPÍTULO VI

Da Árvore Imune ao Corte

Art. 54.  Qualquer árvore poderá ser declarada Imune ao Corte mediante ato do Executivo Municipal, nas seguintes circunstancias:

1. por sua raridade;

2. por sua antiguidade;

3. por sua localização;

4. por seu interesse histórico, científico, cultural ou paisagístico;

5. por constituir-se em porta sementes.

Parágrafo único.  A Seção Competente cabe:

1. emitir parecer conclusivo sobre o disposto no Caput deste Artigo e encaminha-lo a instância superior, para a devida decisão;

2. cadastrar e identificar, através de placa indicativa, a árvore declarada Imune ao Corte, dando apoio a preservação da espécie em questão.
TÍTULO III

Das Normas Técnicas

CAPÍTULO I

Dos Objetivos desta Norma

Art. 55.  Orientar tecnicamente a implantação, manutenção e renovação da arborização urbana pública na cidade de Araraquara e Distritos, atendendo seus objetivos, de modo a interferir o mínimo possível nos equipamentos e nas construções públicas, comunitárias ou particulares, dispensando, em na sua manutenção pequenas intervenções.
Art. 56.  Servir de diretriz, a qualquer tempo, quando a arborização urbana pública de novos loteamentos e próprios públicos.

CAPÍTULO II

Das Funções, Benefícios e Objetivos da Arborização Urbana Pública

Art. 57.  A Arborização Urbana Pública apresenta as seguintes funções, benefícios e objetivos:

1. estética: beleza, visual, harmonia ambiental, organização espacial, pontos de referência, orientação, identificação, valorização de qualidades cênicas;

2. ecológica: melhoria do microclima  (suavisa a temperatura ambiental, recicla os ventos, aumenta a umidade relativa do ar, atenua a força das precipitações pluviais, retém a poeira do ar, diminui o ruído, etc..), organização do ambiente e, além de servir de refúgio a fauna, faz a marcação das estações do ano;
3. psicológica: necessidade natural, equilíbrio, alegria e bem estar psíquico do ser humano (atenua o sentimento de opressão humana com relação às grandes edificações);
4. econômica: valorização imobiliária, atração comercial e turística;

5. cultural: processo cultural, memória histórica, usos e costumes;

6. social: integração interativa.

CAPÍTULO III

Do Objeto da Arborização Viária

Art. 58.  São passíveis de arborização viária, todos os passeios laterais, canteiros centrais e passagens de pedestres, que fazem parte das vias de circulação da cidade, com exceção dos seguintes casos:

1. passeios de ruas consideradas essencialmente comerciais, excluídos calçadões;

2. passeios circundando praças;

3. passeios de ruas fronteiriças a prédios, instituições, igrejas, que por motivos particulares e a critério da Prefeitura Municipal, não se recomenda a arborização;

4. ruas sem calçamento em que, pelo menos, não tenham sido implantadas as guias e sarjetas;
5. para qualquer largura de rua, sem recuo uniforme, com o passeio menor que 1.50 metros.

CAPÍTULO IV

Dos Fatores Locacionais da Arborização Viária

Art. 59.  Na arborização ou rearborização viária, a escolha do porte e da espécie da árvore a ser plantada  levará em consideração os diversos fatores locacionais:

1. clima (com dados médios e extremos): temperatura, chuva, balanço hídrico, umidade relativa do ar, ventos e outros;

2. solo: qualidades químicas e físicas;

3. condições ambientais: ar, poluição;

4. largura da rua;

5. largura do passeio;

6. tipificação das edificações: térreas, sobradadas, verticalizadas;

7. situação das construções: recuos e afastamentos;
8. fios aéreos (eletricidade, telefonia, troleibus): iluminação, postes, caixas;

9. redes subterrâneas: água, esgoto, energia elétrica, telefônica.

10. sistema de sinalização: placas de transito, semáforos;

11. priorização viária: dimensão, importância;

12. tipo de uso da via: residencial, comercial e industrial;

13. árvores já existentes na via;

14. Existência de canteiro central.

§ 1º  As escavações para passagem de redes subterrâneas, deverão ser feitas preferencialmente no leito carroçável, evitando assim possíveis danos às raízes das árvores nos passeios.
§ 2º  Nos trechos em que forem inevitáveis a passagem das redes subterrâneas junto das árvores (ou o plantio junto as redes), procurar envolver o condutor subterrâneo em leitos de areia e cascalho.

§ 3º  No caso de rearborização ou replanejamento, em vias já arborizadas pelo munícipes ou pela Prefeitura, considerar também a situação das árvores já existentes como: sanidade, locação, porte natural da espécie, tamanho dos canteiros, distância ao meio fio, espaçamento entre árvores.
Art. 60.  A determinação do porte da árvore a ser plantada é obtido através do Anexo I, tendo os seguintes fatores locacionais como variáveis:

1. largura da via;

2. largura do passeio;

3. largura do canteiro central;

4. situação das construções;

5. existência de fiação aérea.

CAPÍTULO V
Da Escolha das Espécies

Art. 61.  No total das espécies arbóreas existentes na arborização viária, a porcentagem de cada espécie não deve ultrapassar a 10%

§ 1º  Caso alguma espécie ultrapasse esse nível, ela não deverá ser mais utilizada nos próximos plantios.

§ 2º  Caso alguma espécie ultrapassa 50%, deverá ser feita a gradual substituição dessa por outras, obedecendo as Normas Técnicas deste Código.

Art. 62.  São fatores inerentes às árvores e que deverão ser observados no momento da escolha da (s) espécie (s):

1. porte: é a altura média que uma espécie alcança, em determinadas condições, numa região específica, em idade adulta. O porte é o fator fundamental no momento da escolha das espécies que deverá ser feita de acordo com o Anexo I e Anexo II. As árvores para arborização urbana pública estão assim distribuídas:
1.1. árvores de porte pequenino (arboretas): espécies menores de 4,00 metros;

1.2. árvores de porte pequeno: espécies que atingem até 4,00 metros de altura em média;

1.3. árvores de porte médio: espécies que atingem de 4,00 a 6,00 metros de altura em média;

1.4. árvores de porte grande: espécies que atingem mais de 6,00 metros de altura em média;

2. nome: comum (popular), botânico, família;

3. origem: País, região, clima, dados gerais (climáticos e ecológicos) dos locais de ocorrência;

4. formato da copa: forma, diâmetro;

5. folhas: persistência, tipo, tamanho, cor, textura, princípios tóxicos ou alérgicos;
6. flores: época de florescimento, duração, cor, tamanho, tipo, perfume, princípios tóxicos e alérgicos;
7. frutos: época de florescimento, duração, cor, tamanho, tipo, característica da semente, princípios tóxicos, alérgicos ou outros;

8. tronco e ramos: formato, cor, característica da casca, espinhos e acúleos;

9. raízes: hábito de crescimento;

10. desenvolvimento: lento, médio, rápido;

11. propagação: tipo, facilidade;

12. rusticidade;

13. longevidade média;

14. poda: tolerância, restrições, época;

15. capacidade de adaptação: solo, clima;

16. suscetibilidade a pragas e doenças;

17. comportamento na cidade ou região;

18. exigência quanto a luminosidade;

19. exigência quanto a umidade;

20. exigência quanto ao solo;

21. tolerância às baixas condições de aeração do solo;
22. tolerância aos poluentes mais comuns e de maior concentração;

23. estética geral: beleza, gosto ou crendice popular;

24. utilizar, sempre que possível, árvores nativas nacionais, com destaque para as regionais;

25. não é recomendável o plantio de árvores frutíferas comerciais (exóticas ou nativas), mas um plantio de árvores frutíferas comerciais (exóticas ou nativas), mas um plantio de árvores frutíferas nativas silvestres;
26. no caso de rearborização ou planejamento em vias já arborizadas pelos munícipes ou pela Prefeitura, usar a espécie predominante existente, respeitando sempre o disposto nas Normas Técnicas deste Código;
27. no caso particular de vias com canteiro central sem fiação, deverá ser utilizada no mesmo, espécies Colunares ou Palmeiras ou árvores de porte médio, e nos passeios laterais poderão ser plantadas árvores de porte pequeno;
28. nos canteiros centrais com largura acima de 4,50 metros, sem fiação, serão permitidas outras espécies de árvores de grande porte;

Parágrafo único.  De maneira geral, são contra indicadas para a arborização viária, árvores caracterizadas dessa forma:

1. com raízes agressivas, exemplos: maioria dos Ficus, flamboyants, sombreiros, paus d’alho;
2. com ramos facilmente quebradiços, exemplos: guapuruvu, tamboril, cajueiro, pau ferro; tipuana;
3. com frutos grandes e perigosos, exemplos: nogueira-de-iguape, algumas cássias, flor de abril, sapucaias, anda-açu;

4. com espinhos ou acúlios agressivos, exemplos: primavera arbórea, falso pau Brasil, limão bravo, suína, mamica de porca;

5. com princípios tóxicos ou alérgicos, exemplos: plátanos, aroeira-branca;

6. desproporcionais em relação ao espaço disponível, exemplos: maioria dos eucaliptos, paineiras, sumaúma;
7. de crescimento muito lento, exemplos: copaíba;

8. com frutos suculentos, exemplos: chá de bugre, jambolão, aroeira mansa.

Art. 63.  Na avaliação dos dados das árvores existentes nas vias (Artigo 59 parágrafo terceiro e Artigo 62 item 26), em caso de rearborização ou replanejamento, é aconselhável que seja executado em forma de inventário total.
CAPÍTULO VI

Da Distribuição das Espécies

Art. 64.  As árvores deverão ser distribuídas nos passeios laterais de uma via de circulação formando lotes homogêneos, a fim de que a perspectiva da mesma seja equilibrada.

§ 1º  Poderá ser admitida na mesma via, o plantio de variedades da mesma espécie, harmoniosamente combinadas entre si.
§ 2º  Uma via formada por numerosas quadras poderá ser arborizada por espécies diferentes, numa sucessão de blocos homogêneos.

§ 3º  Para atender as especificações deste artigo, a arborização de um lado da quadra não terá, necessariamente, que ser feita com a mesma espécie utilizada no outro lado.

Art. 65.  Não será permitida a arborização de um bairro com um só espécie.

Art. 66.  Para cada plano de arborização, cada espécie escolhida deverá ocupar mo máximo 10% dos plantios efetuados, por razões estéticas e fitossanitárias.

Art. 67.  No caso específico de vias com canteiros centrais, a distribuição foge ao estipulado no Artigo 64 pois, deve-se locar no canteiro centra, uma espécie diferente da espécie dos passeios laterais, mas formando lotes homogêneos.

§ 1º  O canteiro central, para ser arborizado, deverá ter no mínimo 1,5m largura.
§ 2º  Em canteiros centrais com largura igual ou maior de 3 metros sem fiação aérea, as espécies de palmeiras ou colunares poderão ser distribuídas em ziguezague ou em duas (02) fileiras.

CAPÍTULO VII

Do Local de Plantio da Arborização Viária

Art. 68.  As árvores deverão ser plantadas nos passeios laterais, canteiros centrais e passagens de pedestres das vias de circulação da cidade;

§ 1º  A distância (espaçamento) a ser respeitada no plantio de uma muda da outra, deverá variar em função do porte das árvores:

1. para árvores de pequenino porte (arboretas): espaçamento mínimo de 4,00 metros;

2. para árvores de pequeno porte: espaçamento mínimo de 6 metros;

3. para árvores de médio porte: espaçamento mínimo de 8 metros;

4. para árvores de grande porte: espaçamento mínimo de 10 metros;

§ 2º  Os afastamentos mínimos a serem respeitados no plantio das árvores são:
1. hum (01) metro da faixa de entrada de portas e portões de residências e casas comerciais;

2. dois (02) metros de ponto de ônibus;

3. dois (02) metros da faixa de entrada de automóveis, caminhões, ônibus e tratores;

4. hum (01) metro dos encanamentos de redes subterrâneas de água, esgoto, energia elétrica, telefônica;

5. cinco (05) metros dos postes de iluminação pública, rede telefônica e telegráfica;

6. oito (08) metros das esquinas.
§ 3º  O canteiro para o plantio da muda poderá ter forma circular ou quadrada e deverá estar sempre próximo da guia, quando se trata de passeios laterais;

§ 4º  As dimensões mínimas dos canteiros para o plantio da muda deverão ser:

	1.
	árvores de porte pequenino
	canteiro circular: 0,60m de diâmetro

canteiro quadrado: 0,60m de lado

	2.
	árvores de porte pequeno
	canteiro circular: 0,60m de diâmetro

canteiro quadrado: 0,60m de lado

	3.
	árvores de porte médio
	canteiro circular: 0,80m de diâmetro

canteiro quadrado: 0,80m de lado

	4.
	árvores de porte grande
	canteiro circular: 1,00m de diâmetro

canteiro quadrado: 1,00m de lado


§ 5º  Os canteiros deverão ser protegidos por uma cinta de proteção de concreto com 0,05m de espessura por 0,30m de profundidade.

§ 6º  A muda colocada no centro do canteiro deverá distar no mínimo 0,50m da guia da sarjeta.

Art. 69.  Nas ruas onde já existam árvores, que por motivos técnicos imperiosos ou justificáveis (Artigo 59 Parágrafo Terceiro e Artigo 62 item 26) e vão ser substituídas, o plantio deverá ser efetuado sempre que possível de forma intercalada entre as árvores existentes para posterior arranquio gradativo das mesmas, na medida do perfeito desenvolvimento das árvores novas.
CAPÍTULO VIII

Do Plantio

Art. 70.  A muda padrão deverá possuir um caule único, reto, com pelo menos 1,80 metros de altura e cujas pernadas básicas daí se destacam, em número de três no mínimo o cinco no máximo, bem distribuídas.

§ 1º  As pernadas básicas deverão estar eqüidistantes uma das outras e diferenciadas quanto a altura na saída do caule, dispostas em ângulo o mais próximo de 120 graus (em vista superior) e inserida no tronco em ângulo agudo.

§ 2º  As mudas deverão vir acondicionadas em recipientes apropriados que propiciem uma perfeita proteção ao torrão.

§ 3º  As mudas não deverão apresentar sinais de traumatismos, doenças, ataques de pragas ou raízes enoveladas.

Art. 71.  As covas deverão variar de dimensão em função do porte das árvores:

1. árvores de porte pequenino (canteiro 0,60 x 0,60m): tamanhos das covas 0,50 x 0,50m;

2. árvores de porte pequeno (canteiro 0,60 x 0,60m): tamanhos das covas 0,50 x 0,50 x 0,50m;
3. árvores de porte médio (canteiro 0,80 x 0,80m): tamanhos das covas 0,70 x 0,70 x 0,70m;

4. árvores de porte grande (canteiro 1,00 x 1,00m): tamanhos das covas 0,90 x 0,90 x 0,90m

Art. 72.  As covas deverão ser preparadas e adubadas 30 dias antes do plantio, usando-se por unidade:

1. calcário dolomítico: 500 gramas;
2. adubação orgânica: esterco curtido de curral ou composto orgânico de 20 a 40 litros;

3. adubação química: 200 gramas de super fosfato simples.

Parágrafo único.  Caso a terra retirada da cova não for apropriada para o plantio, ela terá que ser substituída.

Art. 73.  A muda deverá ser colocada (plantada) na cova, bem a prumo e no centro do canteiro, respeitando-se a altura do colo da planta rente ao solo, que deve ficar 0,05m abaixo do nível da calçada.

Art. 74.  Após o plantio a muda deverá  ser regada copiosamente.

Parágrafo único.  Preferencialmente os plantios deverão ser feitos em épocas das chuvas.

Art. 75.  O plantio das árvores deverá ser feito em qualquer época do ano, desde que se possa irrigar no período seco. Entretanto, não havendo disponibilidade de água, o plantio se dará na primavera a verão (época das chuvas).

Art. 76.  A muda deverá ser protegida por um tutor por um amarrio de sisal ou borracha, em forma de um “8” deitado, em, pelo menos, dois pontos.

Art. 77.  Para a proteção das mudas, poderão ser usados gradis de madeira, bambu ou qualquer outro material compatível com essa finalidade.

CAPÍTULO IX
Da Manutenção

Art. 78.  As mudas eventualmente mortas ou depredadas deverão ser repostas, logo a seguir, com mudas da mesma espécie e tamanho, respeitando-se os demais artigos desta norma técnica.

Art. 79.  Os tutores e amarrios eventualmente danificados deverão ser repostos, logo a seguir, e assim permanecendo até o perfeito enraizamento e auto sustentação vertical da muda.
Art. 80.  Os brotos ladrões que nascerem abaixo de 1,80m deverão ser eliminados, sendo a superfície da árvore cortada protegida com tinta e óleo ou calda a base de Cobre.

Art. 81.  Os canteiros deverão ser preferencialmente gramados e mantidos livres de ervas daninhas.

Art. 82.  A irrigação da muda deverá ser diária no período seco até o início da brotação e, posteriormente, semanal com 20 litros de água por árvore.

Art. 83.  Nos primeiros anos de vida a muda deverá ser adubada na primavera-verão, usando-se 300 gramas de adubo químico 10x10x10 ou similar.

Art. 84.  As pragas e doenças que eventualmente aparecerem na vegetação de porte arbóreo deverão ser criteriosamente observadas e devidamente controladas, considerando-se, sempre, o perigo do uso de produtos químicos em áreas públicas.

Parágrafo único.  Toda vez que forem efetuadas podas das árvores que eventualmente estejam atacadas de pragas ou doenças, as mesmas deverão receber cuidados especiais até serem recuperadas. Somente em último caso dar-se-á a sua substituição. (Incluído pela Lei Complementar nº 32, de 2.000)
CAPÍTULO X

Da Substituição

Art. 85.  Nos casos em que for verificada a necessidade de substituição de árvores (artigos 44, 48 e 52) e essa não puder ser feita gradativamente (Artigo 52), a mesma se dará de forma radical mas, somente, com a autorização explícita da Seção Competente.
§ 1º  Substituição radical consiste no arranquio das árvores já existentes para posterior plantio de novas plantas.

§ 2º  Os motivos que impedem a substituição gradativa são a falta de espaço para o novo plantio, a necessidade iminente de obras públicas e os danos impostos a planta por raios, carros, doenças, pragas, e outros.
CAPÍTULO XI

Das Podas

Art. 86.  A Poda (Título II – Capítulo V das Podas e Cortes) deverá ser executada na época do repouso vegetativo das árvores, observando-se as seguintes condições:

1. árvores com folhagem caduca:

1.1. as que não florescem nesse período: podar após a queda das folhas;

1.2. as que florescem nesse período: podar após a queda das folhas e das flores;
2. árvores com folhagem persistente: podar quando as árvores estiverem com a menor atividade vegetativa;

Art. 87.  Nas árvores em formação a Prefeitura Municipal só fará ou autorizará as podas de:

1. formação e condução;

2. limpeza (galhos secos, quebrados);

3. galhos ou árvores com pragas e doenças;

4. segurança e emergência.

Art. 88.  Nas árvores adultas da arborização viária, plantadas pela Prefeitura ou pelos munícipes, a poda de contenção, condução ou compatibilização da copa e retirada de galhos somente será efetuada nas condições estabelecidas por este Código ou sejam:

1. poda de condução de copa que poderão ser em “V” nas árvores de porte médio e grande com progressiva evolução, através de outras podas, para o sistema de “Furo” por onde deverá passar a fiação elétrica, ou pela retirada de galhos inferiores direcionando o seu crescimento para cima.
2. poda de rebaixamento e drástica nas árvores em que ocorram as seguintes condições:

2.1. estarem sob fiação e quando a poda em “V” não for possível (construção fronteiriça sem recuo);

2.2. apresentarem inclinação acentuada;
2.3. exporem algum problema fitossanitário;

2.4. apresentarem problema de segurança ou emergência.

Parágrafo único.  Nas árvores podadas parcialmente pelas empresas concessionárias de serviços públicos para a execução de suas tarefas, bem como por pessoas físicas, em desacordo com o disposto no Capítulo XI - Das Podas - artigos 86 a 89, desta lei, o interessado deverá comunicar o fato ao departamento competente da Prefeitura Municipal que providenciará o seu complemento no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. (Incluído pela Lei Complementar nº 31, de 2.000)
§ 1º  Nas árvores podadas parcialmente pelas empresas concessionárias de serviços públicos para a execução de suas tarefas, bem como por pessoas físicas, em desacordo com o disposto no Capítulo XI - Das Podas - artigos 86 a 89, desta lei, o interessado deverá comunicar o fato ao departamento competente da Prefeitura Municipal que providenciará o seu complemento no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. (Redação dada pela Lei Complementar nº 42, de 2.001)
§ 2º  Quando do início dos serviços de poda de arborização da cidade, terão preferência as árvores das vias públicas que circundam os estabelecimentos de ensino. (Redação dada pela Lei Complementar nº 42, de 2.001)
CAPÍTULO XII

Do Objeto da Arborização de Áreas Verdes e outras Áreas Arborizáveis

Art. 89.  São passíveis de arborização todos os Espaços Livres Públicos destinados a Áreas Verdes, Áreas para práticas desportivas, Cemitérios Públicos, e outros.

CAPÍTULO XIII

Dos Fatores Locacionais para Arborização de Áreas Verdes e outras Áreas Arborizáveis
Art. 90.  São fatores edafoclimáticos do local a ser arborizado:

1. clima (com dados médios e extremos); temperatura, precipitação pluviométrica, balanço hídrico, umidade relativa do ar, ventos e outros;

2. solo substrato nutritivo (nutrientes, água, ar), suporte físico da árvore (profundidade, granulometria);

3. condições ambientais: ar, poluição e outras.

CAPÍTULO XIV

Do Projeto Paisagístico de Áreas Verdes e outras Áreas Arborizáveis

Art. 91.  Para a arborização de áreas verdes e outras áreas arborizáveis, é necessário a elaboração de um projeto paisagístico executado por profissional (is) devidamente habilitado (s) pelo Sistema CONFEA/CREA.

Art. 92.  O Projeto Paisagístico que trata de distribuição das espécies e, também, do local do plantio, deverá sempre obedecer a distância mínima de 2,00 metros da guia de passarelas e 3,00 metros de construções.
Art. 93.  O Índice de Ocupação nas áreas verdes (definidas pelo Artigo 23 item 13) não poderá exceder a 0,1 (10%) com edificações cobertas ou 0,4 (40%) para qualquer outro tipo de instalação tais como: quadras abertas, passarelas, e outras.

CAPÍTULO XV

Da Escolha das Espécies para Arborização de Áreas Verdes e outras Áreas Arborizáveis

Art. 94.  No total das espécies arbóreas existentes na arborização, a porcentagem de cada espécie não deverá ultrapassar a 5%.

Parágrafo único.  Caso esse índice seja ultrapassado por alguma espécie, essa não deverá ser mais utilizada.

Art. 95.  São fatores inerentes às árvores e que devem ser observados no momento da escolha da (s) espécie (s) aqueles já dissertados no Artigo 62 excluindo-se os itens 14, 26, 27 e o Parágrafo único.
Art. 96.  Na Arborização de Áreas Verdes poderão ser utilizadas árvores de qualquer porte.

Art. 97.  Caso já existam árvores no local a ser arborizado, essas deverão ser mantidas e incluídas harmoniosamente no projeto paisagístico.

CAPÍTULO XVI

Da Implantação do Projeto Paisagístico de Áreas Verdes e outras Áreas Arborizáveis

Art. 98.  A Muda de árvore poderá ser a mesma muda padrão para arborização viária (Artigo 700 ou possuir, no mínimo, 0,60m de caule único.
§ 1º  As mudas deverão vir acondicionadas em recipientes apropriados que propiciem uma perfeita proteção do torrão.
§ 2º  As mudas não deverá apresentar sinais de traumatismo, doenças, ataques de pragas ou raízes enoveladas.

Art. 99.  Quanto ao preparo da cova é o mesmo da arborização viária (Artigo 71 e 72). 

Art. 100.  A cova deverá ser embaciada para contenção da água de irrigação e essa bacia haverá de ter no mínimo 0,60m de diâmetro e 0,10m de altura (crista).

Art. 101.  A muda deverá ser colocada (plantada) na cova, bem a prumo e no centro da bacia, respeitando-se a altura do colo da planta rente ao solo.
Art. 102.  Após o plantio a muda deverá ser regada copiosamente.

Art. 103.  A época de plantio e a proteção da muda será feita como na arborização viária (Artigo 75 e 76) respeitando-se, no caso de grades de proteção, a altura da muda.
CAPÍTULO VXII

Da Manutenção das Áreas Verdes e outras Áreas Arborizáveis

Art. 104.  As mudas eventualmente mortas ou depredadas deverão ser respostas, logo seguir, com mudas da mesma espécie respeitando-se os demais artigos desta norma Técnica.

Art. 105.  Os tutores e amarrios eventualmente danificados deverão ser repostos logo a seguir e, assim permanecendo, até o perfeito enraizamento e auto sustentação vertical da planta.
Art. 106.  A muda plantada com caule único de até 1,5m deverá ser desbrotada de seus ramos laterais até essa altura, nas estações chuvosas do ano (de Setembro a Março).
§ 1º  A desbrota deverá ser feita com instrumento apropriado limpo e lâmina afiada.

§ 2º  A superfície da muda cortada deverá ser protegida com tinta a óleo ou calda eúprica (base de cobre).

Art. 107.  A irrigação da muda deverá ser diária no período seco até o início da brotação e, posteriormente, semanal com 20 litros de água por árvore.

Art. 108.  Quanto a adubação e proteção contra pragas e doenças, seguir o definido pelos Artigo 83 e 84.
Art. 109.  Em “Áreas Verdes” é proibida a poda da vegetação de porte arbóreo, exceto as especificadas no Artigo 87.
Art. 110.  Nas Áreas Verdes, em desacordo com o Artigo 23 item 13, não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação do solo com construções, mas apenas reformas essenciais a segurança a higiene das edificações.
TÍTULO IV

Das Responsabilidades, Infrações e Penas

CAPÍTULO I
Das Responsabilidades

Art. 111.  Compete a Prefeitura Municipal, de posse do Código de Arborização Urbana Pública, a elaboração do Plano de Arborização Urbana Pública para a cidade e distritos. Esse plano poderá ser global ou setorizado por bairros, quadras ou vias, podendo ser elaborado e implantado a qualquer tempo.
Parágrafo único.  O plano de Arborização Urbana Pública de Araraquara compreenderá:

1. plantas cadastrais com quadras ou vias e Espaços Livres a serem arborizadas, com discriminação detalhadas dos locais de plantio e espécies a serem utilizadas;
2. um inventário apropriado para cada bairro, Espaço Livre, quadra ou vias, com todas as informações referentes ao plantio, que possam ser úteis no futuro, permitindo ou facilitando avaliações, replantio e replanejamento.

Art. 112.  Compete a Prefeitura Municipal a implantação e manutenção da Arborização Urbana Pública na cidade e distritos, segundo o estabelecido pelo respectivo Plano.

Art. 113.  Na implantação e na manutenção da arborização, a Prefeitura Municipal, sempre de acordo com o Código de Arborização Urbana Pública, poderá interferir na arborização já existente, plantada pela mesmo ou pelos munícipes.
Art. 114.  Os Munícipes, através de pessoas físicas, jurídicas, entidades, instruções ou associações, poderão efetuar o plantio e a manutenção de árvores nos logradouros e próprios públicos devendo, para tanto, ser requerida a devida autorização da Prefeitura Municipal que indicará ou cederá gratuitamente as mudas orientará o plantio e a manutenção, bem como supervisionará o serviço sempre de acordo com o Código e o Plano de Arborização.

§ 1º  Não será permitido ao munícipe o plantio e a manutenção de árvores nos logradouros e próprios públicos, sem prévia consulta a Prefeitura Municipal.

§ 2º  O munícipe que efetuar o plantio de espécies arbóreas em desacordo com este Código e com o Plano de Arborização, será notificado pelo Seção Competente para efetuar as devidas alterações.

§ 3º  É reservado à Prefeitura Municipal o direito de, a qualquer tempo, eliminar ou substituir as espécies plantadas (pela Prefeitura ou munícipes) obedecidos o Código e o Plano de Arborização;

§ 4º  Os critérios técnicos sobre o que, quando, onde, como efetuar o plantio e a manutenção das árvores públicas, obedecidos o Código e o Plano de Arborização, é de estrita responsabilidade da Seção Competente, pelos quais assume total responsabilidade pelas consequências que possam advir.

Art. 115.  Qualquer questão sobre a Arborização Urbana Pública de Araraquara, não constante deste Código ou do Plano de Arborização, é de estrita responsabilidade do Poder Executivo Municipal, e deverá ser levado ao conhecimento da Seção Competente.

CAPÍTULO II

Das Infrações e Das Penas

Art. 116.  Constitue infração toda ação ou omissão contrária às disposições deste Código.
Art. 117.  Não são diretamente passíveis de aplicação das penas referidas neste Código:
1. os incapazes na forma da Lei;

2. os que foram coagidos a cometer a infração;

Parágrafo único.  Nos casos previstos pelo Caput deste Artigo a pena recairá sobre os pais, tutores, ou pessoas sob cuja guarda estiver o menor, o deficiente ou aquele que der cauda da contravenção forçada e sobre o autor da coação.

Art. 118.  Cabe a Prefeitura Municipal, através de pessoal competente e devidamente habilitado, apurar a violação das disposições deste Código e emitir o respectivo Auto de Infração.

§ 1º  São autoridades para lavrar o Auto de Infração o pessoal Técnico da Seção Competente ou outros fiscais devidamente designados pelo Prefeito Municipal.

§ 2º  Qualquer munícipe poderá autuar os infratores, devendo o auto ser assinado por quem lavrou, duas testemunhas capazes se houver, e encaminhado a Prefeitura Municipal para fins de direito.
Art. 119.  Os Autos de Infração deverão ser lavrados em modelos específicos, exceto  os executados pelo munícipes, que conterão as informações básicas inerentes a questão e assinados por quem lavrou, pelo infrator e duas testemunhas capazes, se houver.
§ 1º  O Auto de Infração será lavrado em 3 vias que terão a seguinte destinação:

1. primeira via: abertura de processo administrativo;

2. segunda via: entregar ou remeter ao autuado;

3. terceira via: em poder da Seção Competente para formar arquivo.

§ 2º  Recusando-se o infrator a assinar o auto, será tal recusa averbada no mesmo pela autoridade que o lavrou e a segunda via do Auto de Infração deverá ser a ele remetido, através de Aviso de Recebimento (AR).

Art. 120.  O infrator terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa, contados da data da ciência da lavratura do Auto de Infração.

Art. 121.  Julgada improcedente, ou não sendo a defesa apresentada no prazo previsto, será imposta a multa e indenização ao infrator, o qual será intimado a recolhê-la dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis.
Art. 122.  As pessoas físicas ou jurídicas que infringirem as disposições desta lei, ficam sujeitas às seguintes penalidades: (Vide Lei Complementar nº 354, de 2.006) 
1. Corte e Destruição de Vegetação de Porte Arbóreo:

1.1. multa no valor de 75 UFIR’s acrescida de 37,5 UFIR’s por espécie de árvore abatida com DAP de 0,05 metros.

1.2. multa no valor de 150 UFIR’s acrescida de 75 UFIR’s por espécie de árvore abatida com DAP de 0,15 metros.
1.3. multa no valor de 300 UFIR’s acrescida de 150 UFIR’s por espécie de árvore com DAP de 0,30 metros.
2. poda de Vegetação de Porte Arbóreo: multa no valor de 75 UFIR’s acrescida de 37,5 UFIR’s por espécie podada.

Art. 123.  A pessoa física ou jurídica que podar ou cortar árvore declarada Imune ao Corte independente das sanções previstas na legislação civil e penal arcará com as seguintes penalidades administrativas:

1. multa no valor de 150 UFIR’s acrescida de 75 UFIR’s por espécie podada.

2. multa no valor de 600 UFIR’s acrescida de 300 UFIR’s por espécie de árvore.

Art. 124.  Poderá o infrator requerer, no prazo de 10 (dez) dias ou a critério da Administração Municipal, a qualquer tempo, o parcelamento do seu débito.

Art. 125.  A multa não paga no prazo regulamentar será inscrita na divida ativa do Município.
§ 1º  Os infratores que estiverem em débito de multa não poderão, receber quaisquer quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de concorrência, convite ou tomada de preços, celebrar contratos ou termos de qualquer natureza ou transacionar a qualquer título com a Administração Municipal.

§ 2º  Na reincidência as multas serão cobradas em dobro.

§ 3º  Os débitos decorrentes de multas não pagas nos prazos regulamentares, serão atualizados nos seus valores monetários, na base do valor da UFIR que estiver em vigor na da data da liquidação das importâncias devidas.

Art. 126.  Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Araraquara, aos 27 (vinte e sete) de novembro de 1.996 (mil novecentos e noventa e seis).

Eng. Roberto Massafera

Prefeito Municipal

Publicada na Secretaria de Expediente, na data supra.

Dr. Renan Henrique Dall’Acqua

Diretor do Departamento de Expediente

Arquivada em livro próprio nº 01/96.

Processo nº 2.890/96 – (PC)

Publicada no jornal local “O Imparcial”, de Sábado, 30 novembro, 96.

Anexo I
(Título III – Das Normas Técnicas)

Escolha do Porte das Árvores em função dos Fatores Locacionais

	Largura(m)
	Construção
	Escolha e Plantio

	Tipo
	Passeio Lateral
	Canteiro central
	Sem recuo
	Com recuo
	Porte Max.
	Local do Plantio
	Espaçamento (m)

	Qualquer
	< 1,50
	
	Sim
	
	
	Não Arborizar
	

	Leito Carroçável

< = 6,40
	< 1,80
	
	
	Sim
	Pequenino
	Passeios Laterais
	4,00

	
	
	
	Sim
	
	Pequenino
	Passeios Laterais
	4,00

	
	> = 1,80
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	Sim
	Pequenino
	Passeios Laterais
	4,00

	Leito Carroçável

> = 6,40
	< 1,80
	
	Sim
	
	Pequeno
	Passeios Laterais
	6,00

	
	
	
	
	Sim
	Pequeno
	Passeios Laterais
	6,00

	
	
	
	Sim
	
	Pequeno
	Passeios Laterais
	6,00

	
	> = 1,80
	
	
	Sim
	Pequeno
	Passeios Laterais
	6,00

	
	
	
	Sim
	
	Pequeno
	Passeios Laterais
	6,00

	
	
	
	
	Sim
	Médio
	Passeios Laterais
	8,00

	Qualquer
	Qualquer
	<1,00
	Com fiação
	Sem fiação
	
	Não Arborizar
	

	
	
	<2,00
	Sim
	
	Pequeno
	Canteiro central
	6,00

	
	
	
	
	Sim
	Colunar ou Palmeiras
	Canteiro central
	4,00

	
	
	> = 2,00
	Sim
	
	Médio
	Canteiro central
	8,00

	
	
	
	
	Sim
	Colunar ou Palmeiras
	Canteiro central
	4,00


Obs.: Colunar ou Palmae – árvores de porte grande

Nas vias de circulação que possuam canteiro a arborização de seus passeios laterais segue esta mesma tabela,

Tomando-se como base a medida individual de cada leito carroçável e cada passeio lateral.

Anexo II
Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte.

	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Manaca Cheiroso

Manaca Pequeno
	Solanaceae
	Brasil
	3
	M
	P
	Branco e Violacea
	Set-Mar
	
	
	G
	L
	Não Suporta Transplante; Poda-se preciso em Abril.

	Flamboyanzinho
	Leguminosae Caesalpinioideae

Caesalpinia pulcherrima
	Brasil
	3
	P
	P
	Vermelha
	Set-ABR
	M
	
	G
	R
	Suscetível à Poda

	Estiftia Vermelha
	Compositae

Stiftia Grazieli
	Brasil
	3
	M
	
	Vermelha
	Mai-ago
	
	
	G
	L
	As sementes devem ser retiradas das plantas antes de secarem

	Diadema Rabo-de-Cotia
	Compositae

Stiftia Crysantha
	Brasil
	3-4
	M
	P
	Amarelo
	Ano Todo – Sul-Set
	P
	Set-Nov
	G
	L
	Troncos múltiplos. Sementes por serem leves são levadas pelo vento

	Hibisco

Mimo
	Malvaceae

Hibisco Rosa-Sinensis
	Asia Tropical Africa Oceania
	3-4
	M
	SD
	Branco

Amarelo

Vermelha
	Ano Todo
	
	
	G
	R
	Existem multas variedades; Próprias para arbonização.

	Crotom
	Euphobiaceae

Codieaum SP
	Asia
	3
	M-G
	P
	
	
	
	
	G
	R
	Abustos podem ser conduzidos como arboretas: Folhas Coloridas.

	Flamboyanzinho

Amarelo
	Legumininosae

Caesalpinioideae

Caesalpinia pulcherrima flava
	Brasil
	3
	P
	P
	Amarelo
	Set-ABR
	M
	
	G
	R
	


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II 
Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Porte Pequeno altura média de 4 metros
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Algodão de Praia
	Malvaceae

Hibiscuspernambucensis
	Brasil
	3-6
	G
	P
	Amarelo
	Ago-Jan
	M
	Fev-ABR
	G
	R
	Multiplica-se por semente e estaquia adaptada a terrenos úmidos: boa para recuperação de matas.

	Goiaba da Serra
	Myrtaceae

Feijoa Selowiana
	Brasil

Sul do Pais
	3-4
	M
	SD
	Vermelha
	Set-Nov
	M
	Jan-Mar
	G
	L
	Planta muito bonita: Frutos apleciados pela Avtfauna, própria para plantios mistos em áreas degradadas.

	Cambucci
	Myrtaceae

Campomanesia Phaea
	Brasil
	3-5
	M
	SD
	Creme
	Ago-Set
	M
	Jan-Fev
	G
	L
	Tronco descamante: Bonita pela Forma delicada da copa e folhas.

	
	Hibiscus poliaceus

Malvaceae
	Asia Polinesia
	4
	G
	P
	Amarelo
	
	
	
	
	
	Flores que mudam de cores: amarelo, laranja e vermelho.

	Marolo

Araticum
	Annonaceae

Annona Corlacea
	Brasil
	3-6
	G
	D
	Amarelo
	Nov-Jan
	G
	Nov-Dez
	G
	L
	Fruto Grande, pesado, bom para consumo in natura e como suco.

	Jasmim

Falsa Murta
	Rutaceae

Murraya Paniculata
	India
	4
	P
	P
	Branco
	Out-jan
	P
	Fev-Mai
	G
	L
	Flores Perfumadas: Fruto Tipo Baga (Carnoso)

	Cesalpinia

Mexicana
	Leguminosae-Caesalpinioideae
	Mexico
	3-4
	M
	
	Amarelo
	Out-Dez
	M

(vagem)
	Fev-Mar
	G
	R
	


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II – Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Porte Pequeno altura média de 4 metros
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Ipé de jardim
	Bignoniaceae

Tecoma Staus
	México ao Peru
	3-5
	M
	SD
	Amarelo
	Set-Dez
	M
	Out-Feve
	G
	R
	

	Espirradeira
	Apocynaceae
	Africa e Asia Menor
	4
	G
	P
	Branco

Rosa

Vermelho
	Out-Abr
	
	Mai-Jun
	G
	R
	Exige poda de formação adequada senão torna-se um arbusto, folhas e ramos lactescentes.

	Araça
	Myrtaceae

Psidium Cateianum
	Brasil
	4
	G
	SD
	Creme
	Jun-Dez
	M
	Set-mar
	G
	L
	Fruto Comestível e pássaros; tronco liso de casca descamante.


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II
Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Porte Pequeno altura média de 4 a 6 metros
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Ingui – Preto
	Rutaceae

Dictyoloma Vendellianum
	Brasil
	4-7
	P
	P
	Creme
	Fev-Abr
	P
	Jul-Ago
	G
	R
	Planta Pioneira: Semente amplamente disseminada pelo vento

	Guanupita

Canela-de-Cotia
	Rutaceae

Esembeckia Grandiflora
	Brasil
	4-7
	M
	P
	Verde
	Nov-Jan
	M
	Jun-Ago
	G
	R
	

	Cambuí
	Myrtaceae

Myrciaria Tenella
	Brasil
	4-6
	P
	SD
	Branco
	Nov-Dez
	P
	Jan-Mar
	G
	L
	Troncos Marmorizado Frutos comestíveis e procurados por pássaros

	Tamanqueiro

Papagaio
	Verbenaceae

Aegiphila Sellowiana
	Brasil
	4-7
	G
	D
	Creme
	Dez-Jan
	P
	Fev-Abr
	G
	R
	Filtros Comestíveis por pássaros

	Lixa

Lixeira
	Verbenaceae

Aloysia Virginata
	Brasil
	4-6
	M
	D
	Branco
	Ago-Nov
	P
	Out-Nov
	G
	R
	Planta Rustica:

Folhas ásperas

	Carosinha

Jacaranda-Branco
	Bignoniaceae

Jacaranda Puberula
	Brasil
	4-7
	P
	D
	Roxo
	Ago-Set
	M
	Fev-Mar
	G
	M
	

	IPE Branco do Brejo
	Bignoniaceae

Tabebuia Dura

T. Cassinoides
	Brasil
	4-7
	G
	D
	Branco
	Jul-Set
	M
	Set-Nov
	G
	L
	Adaptada a terrenos brejosos mas também se desenvolve em solos secos


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II – Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Porte Pequeno altura média de 4 a 6 metros
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Embauba
	Cecropia Pachyststachya
	Brasil
	4-7
	G
	P
	Branco
	Set-Out
	P
	Mai-Jun
	G
	R
	Planta Dioica; Folhas divididas em 9 lobos; face superior áspera e inferior níveo tomentosa

	Resedá

Extremosa

Julieta
	Lithraceae
	India e China
	4-6
	M
	SD
	Branco

Roseo

Rosa Forte
	
	P
	
	G
	M
	Tronco cinza a marron claro com manchas Rosa: Brotos da Base do Tronco devem ser retirados

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Carrapateira

Chupa Ferro
	Rutaceae

Metrodorea Negra


	Brasil
	4-5
	M
	P
	Roxo
	Set-Nov
	P
	Mar-Abr
	G
	L
	Casca contem alto teor de Tanino

	Barbatimao
	Leguminosae-Mimosoididaeae

Stryphodendron Adstringens


	Brasil
	4-5
	P
	D
	Verde
	Set-Nov
	G

Fava
	Jul-Set
	G
	L
	Casca Contem Alto Teor de Tanino

	Pimenta de Macaco
	Annonaceae
	Brasil
	4-6
	M
	SD
	Branco
	Set-Nov
	M
	Abr-Jul
	G
	L
	Frutos avidamente procurados por passaros 

	Castanha do Maranhão
	Bombacaceae Bombacopsis Glabra
	Brasil
	4-6
	G
	P
	Creme
	Set-Nov
	G
	Jan-Fev
	G
	R
	Tronco verde: Castanhas comestíveis principalmente torradas


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II – Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Guaçatonga
	Flacurtiaceae

Casearia Sylvestris
	Brasil
	4-6
	M
	P
	Creme
	Jun-Ago
	P
	Nov
	G
	R
	Folhas são reputadas como medicinais

	Fruta-de-Ema

Oiti-do-sertão
	Chrysobalanaceae

Couepia Grandiflora
	Brasil
	4-6
	G
	D
	Branco
	Set-Out
	M
	Jan-Fev
	G
	L
	Viabilidade da semente para armazenamento e curta: Frutos apreciados por morcegos

	Cambotão da Serra
	Connaraceae

Connarus Reggnelli
	Brasil
	4-7
	M
	P
	Amarelo
	Set-Out
	Capsulas

P
	Ago
	G
	M
	Flores discretas mas perfumadas: Frutos procurados por Aves

	Pau-Santo

Folha-Santa
	Guttiferae

Kielmeyera Variabulis
	Brasil
	3-6
	G
	SD
	Branco
	Nov-Jan
	G
	Set-Out
	G
	L
	Adaptada a terreno bem drenados e altos

	Leitero
	Apocynaceae

Peschiera Fuchsiaefolia
	Brasil
	4-6
	M
	P
	Branco
	Out-Nov
	M
	Mai-Jun
	G
	R
	Planta Lactescente

	Casca-da-Anta

Cataia

Canela Amarga
	Winteraceae

Drimys winteri
	Brasil
	4-8
	M
	P
	Branco
	Jul-Ago
	P
	Out-Nov
	G
	L
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II – Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Porte médio, altura de 4 a 6 metros
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Pessego-do-Mato

Ivai
	Myrtaceae

Hexachlamys Edulis
	Brasil
	4-6
	M
	D
	Creme
	Ago-Set
	G
	Set-Out
	G
	M
	Fornece Alimentação abundante para pássaros mas faz muita sujeira

	Cerejeira

Cerejeira do Mato
	Myrtaceae

Eugenia Involucrata
	Brasil
	5-7
	M
	D
	Branco
	Set-Nov
	M
	Out-Dez
	G
	L
	Florescimento coincide com brotação da folhagem: Frutos avidamentes procurados por pássaros 

	Aroeira-s Also
	Anacardiaceae

S Chinus Molle
	Brasil
	4-8
	P
	P
	Creme
	Ago-Nov
	P
	Fev-Mar
	G
	R
	Folhagem ornamental

	Louro
	Lauraceae

Laurus Nobilis
	Mediterrâneo
	4-6
	M
	P
	Amarelo
	Set-Mar
	
	
	G
	M
	Multiplica-se por estacas: Folhas são condimentares

	Unha de vaca Rosa
	Leguminosae-Caesalpíniodeae

Bauhinia Forficata
	Brasil

Se-Sul
	5-7
	M
	D
	Branco
	Out-Jan
	Vagem

Comprida
	Jul-Ago
	G
	R
	Flores com pétalas estreitas: em arborização tem sido empregado outras Bauhinia mais exóticas

	Unha de Vaca Rosa Purpura
	Leguminosae-Caesalpinicolceae

Bauhinia Purpurea
	India Vietnam
	2-6
	M
	D
	Rosa Púrpura
	
	
	
	G
	R
	Flores rosa Púrpura com riscos mais claros

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II
Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Porte médio, altura de 4 a 6 metros
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Unha de Vaca de Folha Larga
	Leguminosae-Caesalpinioideae

Bauhinia Monandra


	Burma
	4-5
	G
	D
	Rosa Claro
	
	Vagem
	
	G
	R
	Flores grandes com pétalas central amarela pintada de vermelho, tornando-se pink após 24 horas 

	Unha de Vaca Rosa Clara

Árvore orquiddea
	Leguminosae-Caesalpinioideae

Bauhinia Variegada
	India

China
	6
	M
	
	Rosa Claro Branco
	
	Vagem
	
	G
	R
	Flores parecidas com orquídea, com pétalas central rosa escuro


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II – Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Porte grande, altura acima de 6 metros
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Pau-Ferro
	Leguminosae-caesalpinioideae

Caesalpinia Ferrea
	Brasil
	20-30
	Foliolos

P
	Foliolos

SD
	Amarelo
	Nov-Fev
	M
	Jul-Set
	G
	R
	Tronco marmorizado muito ornamental

	Alecrim de Campinas
	Legumininosae-Caesalpinioideae

Holocalyx Balansae
	Brasil
	15-25
	Foliolos

P
	Foliolos

SD
	Creme
	Out-Nov
	P
	Dez-Fev
	G
	R
	Tronco sulcado: folhas são tóxicas e proporciona ótima sombra

	Cassia de Java
	Leguminosae-Caesalpinioideae

Cassia Javanica
	Brasil
	10
	P
	SD
	Rosa Lilas
	Out-Fev
	M
	Set-Out
	G
	R
	Ramos pendentes: freqüentemente aparece galhos secos

	Jacaranda Mimoso
	Bignoniaceae

Jacaranda Minmosaifolia
	Brasil
	13
	P
	D
	Roxo Escuro
	Set-Dez
	
	Mai-Jul
	G
	R
	Tronco retilíneo de casca cinzenta

	Jacaranda de Minas

Caroba
	Bignoniaceae

Jacaranda Cuspidifolia
	Brasil
	5-10
	P
	D
	Roxo escuro
	Set-Out
	
	Ago-Set
	G
	M
	

	Ipe Roxo

Pau D’arco Roxo
	Bignoniaceae

Tabebuia Avellanadae
	Brasil
	20-35
	M
	D
	Rosa Arroxeado
	Jul-Ago
	
	Ago-Nov
	G
	R
	Floresce com planta despida de folhas: folha composta de 5 folilos

	Ipê Roxo de sete folhas
	Bignoniaceae

Tabebuia Heptaphylla
	Brasil
	10-20
	M
	D
	Rosa Escuro
	Jul-Set
	
	Set-Out
	G
	M
	Folha composta com sete foliadas


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II – Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Porte grande, altura acima de 6 metros
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Ipê Branco
	Bignoniaceae

Tabebuia Roseo-Alba
	Brasil
	7-16
	M
	D
	Branco
	Ago-Out
	
	Out-Nov
	G
	R
	Folha Composta Trifoliada: Floresce com planta sem folhas

	Mandiurana Pau Fava Aleluia
	Leguminosae-Caesalpnioideae

Senna Macrantera

(Cassia Macrantera)
	Brasil
	6-8
	M
	D
	Amarelo
	Dez-Abr
	Vagem Comprida
	Jul-Ago
	G
	R
	Floração muito bonita na ponta dos ramos

	Pau-Cigarra

Caquera Aleluia
	Leguminosae-Caesalpinioideae

Senna-Multijuga

(Cassia-Multijuga)
	Brasil
	6-9
	P
	D
	Amarelo
	Dez-Abr
	Vagem Comprida
	Abr-Jun
	G
	R
	Floração muito bonita

	Cassia do Norte São João
	Leguminosae-Caesalpinioideae

Senna Spectabilis

(Cássia exelsa)
	Brasil

Nordeste
	6-9
	P
	D
	Amarelo
	Dez-Abr
	Vagem
	Ago-Set
	G
	R
	Floração na ponta dos Ramos

	Falso-Barbatimão
	Leguminosae-Caesalpinioideae
	Brasil

Sul
	8-20
	Foliolos

P
	Foliolos

P
	Amarelo
	Nov-Jan
	Vagem Comprida
	Jun-Jul
	G
	M
	Floração Explendida na ponta dos ramos formando rodelas amarelas

	Cassia-Grande

Genuina
	Leguminosae-Caesalpinioideae

Cassia Grandis
	Brasil

Norte
	15-20
	M
	D
	Roseo

Amarelo
	Ago-Set
	Vagem comprida
	Ago-set
	G
	R
	Floração muito bonita

	Chuva de Ouro
	Leguminosae-Caesalpinioideae

Cassia Ferruginea
	Brasil
	8-15
	P
	D
	Amarelo
	Set-Dez
	Vagem Comprida
	Ago-Set
	PN
	L
	Floração em caixos pendentes


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II – Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Porte grande, altura acima de 6 metros
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Sibipuruna
	Leguminosae-Caesalpinioideae

Caesalpinea Pel Tofhoroides


	Brasil
	8-16
	Foliolos

P
	Foliolos

SD
	Amarelo
	Ago-Nov
	M
	Jul-Set
	G
	M
	

	Pau Brasil
	Leguminosae-Caesalpinioideae

Caesalpinia Echinata


	Brasil
	8-12
	P
	SD
	Amarelo
	Set-Out
	M
	Nov-Jan
	G
	L
	Os folíolos são dispostos Alternadamente nas Pinas

	Ipê-Amarelo Cascudo
	Bignoniaceae

Tabebuia Chrysotricha
	Brasil

Sul
	4-10
	M
	D
	Amarelo
	Ago-Set
	
	Set-Out
	G
	M
	Folha composta por 5 foliadas com folíolos pubescentes em ambas as faces

	Ipê-Amarelo do Brejo
	Bignoniaceae

Tabebuia Umbellata
	Brasil
	10-15
	M
	D
	Amarelo
	Ago-Out
	
	Out-Nov
	G
	L
	Folha composta por 5 foliadas com folíolos pubescentes em ambas as faces

	Ipê-Amarelo
	Bignoniaceae

Tabebuia Serratifolia
	Brasil
	8-20
	G
	D
	Amarelo
	Ago-Nov
	
	Out-Dez
	G
	M
	Folha composta por 4 a 5 foliadas com folíolos de 6 a 17 cm de comprimento

	Alfeneiro do Japão

Ligustro
	Oleraceae

Ligustrum Licidum

Ligustrum Joponicum
	China
	8
	M
	P
	Branco
	Out-Dez
	
	Mai-Jun
	G
	R
	Frutos aroxeados, raízes levantam calçadas



	Magnolia

Amarela
	Magnoliaceae

Michelia Champaca
	Malásia
	8
	G
	SD
	Amarelo
	Nov-Fev
	
	Fev-Mai
	P
	R
	Flores Perfumadas e pequenas: a poda do topo destrói sua forma peramidal natural


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II – Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Porte grande, altura acima de 6 metros
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Sapucaia
	Lecythidaceae

Lecythis Pisonis
	Brasil
	20-30
	M
	D
	Roxo
	Set-Out
	Capsula com Castanha
	Ago-Set
	G
	M
	Florescimento se da com a brotação das folhas novos que são rosa ou lilás; castanhas são comestíveis

	Angico do Cerrado
	Leguminosae Mimosoideae

Adenanthera Falcata
	Brasil
	8-16
	P
	D
	Bege
	Set-Out
	M
	Ago-Set
	G
	R
	Planta pioneira e de cerrado

	Sombreiro
	Leguminosae-Papilioideae

Clitoria Fairchildiana


	Brasil
	6-12
	G
	D
	Rosa
	Dez-Mar
	M
	Mai-Jul
	G
	R
	Planta pioneira e de cerrado

	Quaresma
	Melastomaceae

Tibouchinia Granulosa
	Brasil
	8-12
	M
	
	Roxo
	Dez-Mar-Jun-Agos
	P
	
	G
	M
	Muito ornamental pelo formato de sua copa e pela floração

	Manaca da Serra
	Melastomaceae

Tibouchinia Mutabilis
	Brasil
	7-12
	M
	P
	Branco e Roseo
	Nov-Fev
	P
	Fev-Mar
	G
	M
	As folhas abrem brancas e vão ficando rosa escuro: natural floresta pluvial da encosta ailanica

	Mirinoiba Rosa
	Lythraceae

Lafoensia Glyptocarpa
	Brasil
	15-25
	M
	SD
	Creme
	Jun-Ago
	P
	Set-Nov
	G
	R
	Bela pelas folhas brilhantes e porte elegante

	Pau Mulato
	Rubiaceae

Calycoophyllum Spruceanum
	Brasil
	20-30
	M
	P
	Branco
	Jun-Jul
	P
	Out-Nov
	C
	M
	Tronco muito ornamental marrom escuro liso e brilhante


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II – Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Porte grande, altura acima de 6 metros
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Orelha de Negro
	Leguminosae-Mimosoideae

Entrerolobium Contortisiliqum
	Brasil
	20-35
	P
	D
	Branco
	Set-Nov
	M
	Jun-Jul
	G
	R
	Tronco muito largo quando adulto: Fruto parece orelha preta

	Lofantera
	Malpighiaceae

Lofontera Lactescens
	Brasil
	10-20
	G
	SD
	Amarelo
	Fev-Mai
	P
	Set-Out
	C
	M
	Floração em cachos pendentes

	Árvore da chuva
	Leguminosae-Mimosoideae

Semana Saman
	America Central
	
	P
	P
	Alaranjado
	Set-Nov
	M
	Jul-Ago
	G
	R
	Folhas se fecham quando falta luminosidade

	Morototo

Mandiqueiro
	Araliaceae

Dedymopanax Morototoni
	Brasil
	20-30
	Composta

G
	P
	Creme
	Mar-Mai
	P
	Ago-Out
	T
	R
	Tronco retilíneo e longo, com copa em forma de taça: Frutos comestíveis procurados pela fauna

	Farinha Seca

Canela de Frango
	Leguminosae-Mimosoideae

Albizia Hasslerii
	Brasil
	10-20
	P
	D
	Creme
	Out-jan
	M
	Set-Out
	T
	R
	Frutificação ocorre com planta desprovida de folhas, tronco branco e liso muito bonito

	Paineira

Paineira Rosa
	Bombacaceae

Chorisia Speciosa
	Brasil
	15-30
	M
	D
	Rosa
	Dez-Abr
	G
	Agos-Set
	G
	R
	Floração muito bonita, maturação dos frutos se da com planta sem folhas

	Flamboyant
	Leguminosae

Delonix Regia
	Madagascar
	10
	P
	D
	Amarelo
	Out-Dez
	G
	Dez-Jan
	L
	R
	Floração muito bonita: Formato de copa de beleza impar


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II – Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Porte grande, altura acima de 6 metros
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Triplaris

Pau-Formiga
	Polygoniaceae


	Brasil
	10-20
	G
	SD
	Roseo

Alaranjado
	Ago-Out
	P
	Nov-Jan
	C
	R
	Planta dióica, não pode ser podada pois perde o formato natural

	Guapuruvu
	Leguminosae-Caesalpinioideae

Schizolobium Parahyba
	Brasil
	20-30
	P
	D
	Amarelo
	Ago-Out
	M
	Abr-Jul
	T
	R
	Tronco Retilineo e longo: Floração exuberante

	Tataré
	Leguminosae-Mimosoideae

Pithecolobium Tortum
	Brasil
	6-12
	P
	D
	Creme
	Out-Nov
	M
	Ago-Set
	L
	M
	Tronco Marmorizado: Galhos finos são espinhentos

	Oiti
	Chrysobalanaçeae

Licania Tomentosa

(Moquilia Tomentosa)
	Brasil
	8-15
	M
	P
	Branco
	Jul-Ago
	
	Jan-Mar
	G
	R
	Frutos Procurados por pássaros; folhas pilosas prateadas; copa densa compacta

	Faveiro

Sucupira
	Leguminosae

Papilionoideae

Pteroton Emarginatus
	Brasil
	8-16
	P
	D
	Rosa Claro
	Set-Out
	M
	Jun-Jul
	G
	L
	Ocorrência Natural nos Cerrados

	Cinzeiro

Fruta de Tucano
	Vochyslaceae

Vochysia tucanorum
	Brasil
	8-12
	M
	P
	Amarelo
	Nov-Mar
	M
	Ago-Set
	G
	L
	Ocorrência em cerrados com altitude superior a 400 metros

	Angico

Angico-Vermelho

Angico-Preto
	Leguminosae

Mimosoideae

Adenathera macrocarpa
	Brasil
	13-20
	P
	D
	Bege
	Set-Nov
	M
	Ago-Set
	G
	R
	Floresce Exuberante todos os anos


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II – Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Porte grande, altura acima de 6 metros
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Claraiba
	Boraginaceae

Cordia glabrata
	Brasil
	8-10
	G
	D
	Branco
	Jul-Set
	P
	Set-Out
	G
	M
	Florecimento se da com planta desprovida de galhos

	Copaiba
	Leguminosae

Caesalpinoideae

Copaifera langsdorfi
	Brasil
	10-15
	M
	SD
	Creme
	Dez-Mar
	P
	Ago-Set
	G
	L
	

	Tipuana

Tipa
	Leguminosae faboideae

Tipuana-TIP
	Bolivia
	12
	M
	SD
	Amarelo
	Set-Dez
	
	Abr-Ago
	GL
	R
	Raizamento superficial: tronco com casca clara e regusa

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga


Anexo II – Relação de espécies e suas características, divididas em 4 grupos de acordo com o porte

Palmeiras
	Nome Comum
	Família/Sub-família

Nome Botânico
	Origem
	Altura(m)
	Folhas
	Flores
	Frutos
	Copa
	Desenvolvimento
	Observações

	
	
	
	
	Tamanho
	Comportamento
	Cor
	Época
	Tamanho
	Época
	
	
	

	Guariroba
	Palmae

Syagius oleraceane
	Brasil
	10-20
	Pinada
	Caduca
	Creme
	Primavera

Outono
	P
	Out-Fev
	
	M
	

	Jeriva
	Palmae

Syagius remanzeoflíana
	Brasil
	10-20
	Pinada
	
	Creme
	Set-Mar
	P
	Fev-Ago
	
	M
	Resiste bem ao transplante: Frutos procurados por animais

	Macauva
	Palmae

Acrocomia aculeata
	Brasil
	10-15
	Pinada
	
	Creme
	Out-Jan
	P
	Set-Jan
	
	L
	Planta Espimhenta

	Indaia
	Palmae

Attalea geraensis
	Brasil
	+5
	Pinada
	
	
	
	
	
	
	M
	Planta a Caule

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Legenda:

	Folhas e Frutos
	Folhas
	Desenvolvimento
	Copa

	P - pequena
	P – perene
	R – rápido
	G - globosa
	Pn - pendular

	M - média
	D – decídua
	M – médio
	C – colunar
	T – Laça

	G – grande
	SD – semi-decídua
	L – lento
	P – piramidal
	L - larga
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